
 

 
 
 

 

 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA CONTRATAÇÃO 

 
  

1. DO OBJETO 
 

1.1 - Prestação de serviços especializados em assessoria e consultoria contábil para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal e dos Fundos Municipais de Jandaíra/RN nos termos e especificações qualitativas e 
quantitativas constantes neste documento. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Tendo em vista a necessidade de profissionais com notória especialização, bem como a singularidade dos serviços a 
serem prestados que dependem de conhecimento específico na área da contabilidade pública para atender as exigências 
cada vez maiores dos Órgãos de Fiscalização e Controle Externo da Gestão dos Recursos Públicos Municipais, no 
processo de registro de documentos públicos, prestação de contas junto aos Órgãos de controle, na execução das 
matérias de Planejamento, gerenciamentos dos gastos públicos, auxílio no processo de tomada de decisão de acordo com 
os novos parâmetros de Contabilidade Internacional Aplicados ao Setor Público e por não dispormos na nossa estrutura 
organizacional, um quadro de profissionais habilitados tecnicamente no setor indicado, impondo aos ordenadores à busca 
constante de prestadores de serviços junto à iniciativa privada. Além da natureza singular afastando da ideia de serviços 
corriqueiros, ainda que técnicos, e de outro, não restringe a ponto de ser incomum, inédito, exclusivo e etc, mas especial, 
distinto ou até mesmo dotado de uma criatividade ímpar. 

 
2.2. Necessário se faz, que o objeto possua uma característica particularizada, individual, que situe fora do universo dos 
serviços comuns, aqueles que podem ser prestados com determinado grau de confiabilidade por determinado profissional 
ou empresa cuja a especialização seja reconhecida. A administração deverá apurar quais são os profissionais mais 
habilitados a atendê-la e, entre esses, optar por aquele cuja aptidão (para obter a melhor solução possível), mais lhe inspire 
confiança, desde que movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei para a 
escolha da melhor empresa prestadora de serviço. 
 
3. DOS SERVIÇOS  
 
ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO 

 
01 

 
12 

 
MÊS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTÁBIL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE JANDAÍRA/RN. 

 
3.1. Os serviços deverão contemplar todas as rotinas inerentes a Contabilidade aplicada ao Setor Público, 
incluindo as prestações de contas ao TCE/RN, regidas pelas Resoluções do citado órgão e batizados, também, 
na Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei nº 101/2020 e que institui Normas e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal – Lei nº 4.320/64. Ainda assim, contemplamos, a exemplificar: 
 

a) Elaboração de Normas Orçamentárias; 
b) Preenchimento e envio do SIAI/TCE; 
c) Preenchimento e envio do SIOPS; 
d) Preenchimento e envio do SIOPE; 
e) Preenchimento e envio do SICONFI; 
f) Preenchimento e envio das Matrizes de Saldos Contábeis; 
g) Preenchimento e envio de DCTF; 
h) Emissão de Relatórios contábeis e envio para publicação em imprensa oficial; 
i) Envio de Contas de Governo; 
j) Envio das Contas de Gestão. 

 
4. VIGÊNCIA 
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4.1. O contrato proveniente deste Termo de Referência terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser 
prorrogado nos moldes da Lei 8.666/93.  
 
5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 
 
5.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado posteriomente representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a expensas das dotações orçamentárias posteriormente 
informadas pelo setor financeiro da Prefeitura Municipal de Jandaíra. 
 
7. DA ENTREGA 
 
7.1. A Administração emitirá a autorização/ordem de serviços, autorizando tanto a Secretaria/Departamento 
competente a solicitar o objeto deste Termo de Referência, quanto à contratada a executar a prestação dos 
serviços que terá inicio imediato. Após a contratada receber a autorização/ordem de seviços ela ficará submetida 
a obedecer rigorosamente às determinações da Secretaria solicitante. 
 
8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O prazo de pagamento será de acordo com a RESOLUÇÃO nº 11/2016 do TCE/RN, a qual regulamenta os 
modos de organização, composição e elaboração de documentos, procedimentos e demonstrativos previstos na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como de processos de execução da despesa pública, no âmbito do Estado 
do Rio Grande do Norte e dos seus respectivos Municípios, estabelecendo formas e prazos para sua 
apresentação ao Tribunal de Contas e dá outras providências. 
8.2. Igualmente, o prazo observará a RESOLUÇÃO Nº 032/2016– TCE/RN, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2016 que 
dispõe sobre a observância da ordem cronológica e fixação de prazos de pagamentos nos contratos firmados no 
âmbito das unidades jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras 
providências. 
8.3. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após 
expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os prazos:  
I - de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, 
conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relação às obrigações de 
baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º da resolução 032/2016 do TCE/RN; ou  
II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais casos, 
como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
9.1 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais 
previstas no artigo 80 da Lei Federal 8.666/93, e as previstas em Lei ou Regulamento, sem prejuízo das 
seguintes sanções previstas nos artigos 86 à 88 da Lei Federal 8666/93: 
I) – Advertência; 
II) – Multa:  
a) O atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado ao pagamento de multa no valor de 1% 
(um por cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso. 
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b) Na hipótese do proponente vencedor inadimplir total ou parcialmente o contrato oriundo deste Termo de 
Referência, o Município de Jandaíra poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 30% (trinta por cento), do 
valor total contratado, atualizado;  
c) O Município de Jandaíra se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos pagamentos devidos ao 
contratado, o valor da multa prevista neste Termo de Referência; bem como descontar da garantia prestada os 
mesmos valores caso o contratado se recuse a efetuar o pagamento correspondente às multas aplicadas.  
III) – Suspensão temporária de participação em Licitação, e impedimento de contratar com o Município de 
Jandaíra, por até 02 (dois) anos;  
IV) – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto persistirem os 
motivos determinantes da punição.  
9.2 – A rescisão a que se refere o item anterior, quando necessária, em tudo será regida pelos termos da Lei 
Federal 8.666/93 e suas posteriores alterações, ficando reconhecido os direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 e 78 da mesma Lei Federal. 
9.3 – O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor total 
contrato;  
9.4 – As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a 
gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA.  
 
10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
10.1 Menor preço GLOBAL. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
11.1. São obrigações da Contratante:  
11.1.1. Encaminhar à Contratada as solicitações dos serviços;  
11.1.2. Fornecer à Contratada todos os elementos e dados necessários à perfeita execução dos serviços 
descritos neste termo de referência, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da contratada em suas dependências;  
11.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos; 
11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor 
especialmente designado, na forma prevista na Lei n.º 8.666/93;  
11.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, produtos em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada; 
11.1.6. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no Termo de Referência;  
11.1.7. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;  
11.1.8. Proporcionar todas as condições necessárias à entrega dos produtos, fornecendo todas as informações e 
especificações necessárias; 
11.1.9. Comunicar a CONTRATADA, quando da apresentação de qualquer problema aparente que venha ser 
causado por produtos de má qualidade. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda:  
12.1.1. Executar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
12.1.2. Executar os serviços previamente estabelecido pela Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos no prazo máximo estipulado neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;  
12.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições assumidas, todas as condições de habilitação para entrega dos produtos;  
12.1.4. Será de responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas em sua totalidade, e ainda as com 
tributos fiscais trabalhistas e sociais, que incidem ou venha a incidir, diretamente e indiretamente sobre o objeto 
adjudicado; 
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12.1.5. É de responsabilidade de a CONTRATADA responder, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes do fornecimento do objeto;  
12.1.7. Permitir a CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, a 
fiscalização da entrega, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, 
podendo os mesmos recusar, os produtos no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência;  
12.1.8. A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade dos produtos entregues estes estarem de acordo 
com as Normas e Leis vigentes do País. 
 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
13.1. Não será admitida a subcontratação.  
 
. 

Jandaíra/RN, 22 de fevereiro de 2022. 
 
 
 

_______________________________________ 
Luan Nunes Alexandre 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ASSINATURAS

Código para verificação: 621547e45ac82

Lista de assinaturas:

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas
(horário de Brasília):

LUAN NUNES ALEXANDRE (CPF 092.453.494-03) em 22/02/2022 17:30:26

Para verificar a validade das assinaturas, acesse:
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